
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR DESASTRES NATURAIS:
CRITÉRIOS PARA CONFIGURAÇÃO DA OMISSÃO ESTATAL FACE AO NÃO

CUMPRIMENTO DE DEVERES DE PROTEÇÃO
State's Civil Responsibility for natural disasters: criteria for configuration of the
state-owned total omission to the non-accomplishment of the protection duties
Revista de Direito Ambiental | vol. 77/2015 | p. 137 - 168 | Jan - Mar / 2015
Doutrinas Essenciais de Dano Moral | vol. 4/2015 | p. 261 - 292 | Jul / 2015

DTR\2015\2002

Délton Winter de Carvalho
Pós-Doutor em Direito, University of California at Berkeley, USA. Doutor e Mestre em
Direito pela Unisinos. Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da Unisinos
(níveis de Mestrado e Doutorado). Advogado, Parecerista e Consultor jurídico.
deltonwc@via-rs.net
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Resumo: A responsabilidade civil consiste em um instrumento jurídico de estímulos
comportamentais, inibindo pela punição e aliviando condutas pelas excludentes. Nas
décadas recentes, os Estados passam a ser cada vez mais demandados por omissões
que tenham servido de causa para a ocorrência de desastres. Este processo,
nitidamente, decorre de um incremento evolutivo no conhecimento científico
contemporâneo colocado à disposição da gestão pública. Portanto, a responsabilidade
civil extracontratual do Estado passa a desenvolver um importante papel para mitigar
vulnerabilidades físicas e sociais, constituintes dos desastres ambientais, principalmente
pela imposição de deveres de proteção. Forma-se, assim, uma tênue linha entre o
estímulo a adoção de padrões de prevenção lato sensu e o perigo moral de ter-se o
poder público como segurador universal. Como efeito colateral, a responsabilização civil
do ente público pelo descumprimento de tais deveres, se aplicada generalizadamente e
sem critérios técnico-jurídicos, desencadeará o estímulo a comportamentos, públicos ou
privados, de riscos.
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Abstract: Civil liability consists of a legal instrument of behavioral stimuli, inhibiting
conducts by punishment and relieving it by exclusionary. In recent decades, the states
became increasingly demanded by omissions that have served as cause for the
occurrence of disasters. This process will clearly stems from an evolutionary increase in
contemporary scientific knowledge availability to the public administration. Therefore,
state's liability plays an important role to mitigate physical and social vulnerabilities, as
constituents of environmental disasters, mainly by imposing duties of protection. Thus,
there is a fine line between encouraging the adoption of standards to prevent disaster
and the moral hazard of having the government as universal insurer. As a side effect,
civil liability of the public entity for breach of such duties of care, if applied widely and
without technical and legal criteria, will trigger public or private risky behaviors.
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1. Introdução

Os desastres naturais decorrem, na história moderna, de fenômenos físicos que, apesar
de atuarem como fator desencadeador, encontram-se frequentemente combinados com
vulnerabilidades sociais, ocasionando, com sinergia, graves consequências a uma
determinada comunidade. Ante uma análise de responsabilização por tais eventos,
nota-se que estes encontram-se no limiar entre eventos que promovem injustiças
socioambientais ou meros infortúnios. Enquanto as injustiças demandam por se perquirir
por condutas, atores agentes e responsabilidades, os infortúnios vão se tratar de
eventos lesivos graves com os quais a comunidade acaba absorvendo os prejuízos e
perdas. Para o Direito, interessam aqueles eventos que, ao promoverem injustiças
socioambientais, são capazes de atribuição de responsabilidades. Como a matéria
demonstra aqui enfrentada, esta diferenciação é marcada por uma tênue e nebulosa
linha divisória, que vem passando por sensíveis alterações.

O presente trabalho apresenta uma reflexão acerca dos critérios contemporaneamente
utilizados para a responsabilização civil do Estado por desastres denominados naturais.
Tais desastres, diferentemente daqueles ocasionados pelos acidentes industriais de
efeitos catastróficos, expõem o ente estatal de forma mais intensa. Esta exposição maior
do ente estatal a responder pelos danos supervenientes de um fenômeno físico ou
climático tem relação com a identificação da causa dos efeitos catastróficos decorrerem
da omissão estatal na adoção de medidas que, sendo exigíveis e tendentes a riscos
previsíveis, caracterizam-se como deveres de proteção para os quais a omissão é justa
causa para a responsabilização civil.

A tênue linha entre injustiça e infortúnio se reflete numa intensa divergência doutrinária
e jurisprudencial no contexto pátrio para atribuir, de forma clara, os critérios
delimitadores da imposição das causas que justificam a responsabilização civil do Estado
por omissão. Por tal razão, faz-se necessária, no primeiro capítulo, uma incursão acerca
das correntes hoje existentes e seus elementos configuradores para casos de
responsabilidade civil do Estado em casos de desastres naturais, decorrentes da omissão
da Administração Pública.

Não obstante uma intensa divergência doutrinária e jurisprudencial acerca da
responsabilidade civil extracontratual do Estado por danos oriundos de condutas
omissivas, demonstrada no segundo item, constata-se, pela utilização do direito
comparado e dos precedentes jurisprudenciais e doutrina pátria, uma convergência dos
fundamentos de responsabilização por detrás de quaisquer das teorias adotadas. Neste
diapasão, o terceiro item do presente texto elucida os critérios configuradores da
responsabilização do Estado por omissão em casos de desastres naturais tendo estes,
não raras vezes, os mesmos fundamentos independentemente das teorias que venham a
adotar. A unidade parece encontrar lugar no sentido imputado aos deveres de proteção,
refletindo o texto sobre os seus aspectos configuradores.

Como não poderia deixar de ser, a maior capacidade tecnológica e de informação das
entidades públicas e privadas, aumenta a capacidade de conhecimento e ação, trazendo,
de forma correlata, a ampliação dos fatores desencadeadores de responsabilização. É
neste sentido que o quarto capítulo descreve o redimensionamento do conceito
tradicional da força maior, como linha divisória entre os infortúnios, alheios ao Direito, e
as injustiças catastróficas, para as quais a ação ou sua falta podem servir de causa para
o desencadeamento de danos e responsabilização civil.

2. Aspectos preliminares acerca das teorias de responsabilidade civil extracontratual do
estado

Uma análise histórica demonstra que, ao contrário dos desastres antropogênicos
(acidentes tecnológicos ou industriais), os desastres naturais eram considerados,
frequentemente, como eventos da natureza e, portanto, carentes de atribuição de
responsabilidade.
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Contudo, a evolução das ciências sociais demonstra não existir desastres puramente
naturais, havendo sempre, para a ocorrência de desastres, fatores combinados de
vulnerabilidades físicas e sociais.1 Este cenário, por evidente, intensifica um processo de
diferenciação e desvinculação entre os sentidos de “força maior” e desastres
denominados naturais.

Nos anos recentes, os governos em todo o mundo tem se tornado cada vez mais
intensamente ativos em seus esforços de tentar mitigar as consequências lesivas dos
desastres naturais. Vários fatores, provavelmente, contribuem para esta
conscientização, evidenciada em muitos países. A comunicação moderna tem feito da
tragédia e do sofrimento dos desastres naturais uma realidade mais frequente, mesmo
para pessoas em países muito distantes. Também, organizações internacionais tem
incluído esta matéria em suas agendas. Finalmente, cientistas tem desenvolvido meios
tecnológicos para realmente influenciar a exposição aos riscos de desastres, tornando
viável a prevenção e a mitigação destes fenômenos para além de meras medidas de
resposta.2 Finalmente, a capacidade ou incapacidade organizacional estatal na gestão
dos desastres exerce profundas consequências políticas, interferindo o êxito ou a falência
estatal nas carreiras políticas dos gestores e personagens.3 Exemplos deste fenômeno
podem ser observados tanto no caso do Furacão Katrina (com o desvelar de uma
incapacidade da Administração Federal em dar respostas imediatas aos atingidos pelo
evento catastrófico) bem como no caso do desastre em Fukushima no Japão (que
ocasionou a renúncia do primeiro ministro japonês Naoto Kan).

No que diz respeito à responsabilidade civil por desastres naturais, há um destaque à
responsabilidade do Estado, quer por atos comissivos (§ 6.º do art. 37 da CF), para a
qual não há dúvidas acerca da imputação objetiva, ou omissivos (fortemente vinculada à
ideia de descumprimento de deveres de agir). Especial destaque merece a
responsabilidade civil da Administração por desastres naturais no que respeita os atos
omissivos do Estado no fornecimento e cuidado à saúde e à segurança dos
administrados. No domínio ambiental, em especial nos desastres denominados naturais,
nota-se uma constituição de relações jurídicas multilaterais (administrados beneficiados,
Estado e administrados vítimas) em detrimento a relações unidimensionais (autoridade
administrativa e particular).4

Na responsabilidade civil por desastres ambientais antropogênicos (acidentes
industriais), há a ênfase sobre a responsabilidade do agente direto pela atividade, em
sua matriz objetiva, com a possibilidade de “responsabilidade solidária de execução
subsidiária” do Estado,5 na medida de sua colaboração omissiva. Já na responsabilidade
civil por desastres naturais, há uma tendência de maior exposição do Estado como
agente responsável pelos danos decorrentes destes eventos, quando demonstrada a
existência configuradora de uma omissão estatal em relação a um dever de agir para
prevenção das consequências que redundaram em danos a vida, a propriedade e ao
meio ambiente. Estas omissões, geradoras de responsabilização civil extracontratual do
Estado em matéria de desastres ambientais, surgem no âmbito de relações jurídicas
multidimensionais, tendo como sujeitos as autoridades administrativas e todos os
particulares envolvidos (beneficiários e prejudicados). Como resultado tem-se que “a
omissão de deveres de controlo e de fiscalização a cargo da Administração pode
constituir fonte autônoma de responsabilidade civil pelos danos causados aos
particulares lesados.”6

Contudo, tormentosa a matéria, tanto na doutrina quanto na jurisprudência brasileiras,
acerca da intensidade da responsabilidade civil extracontratual do Estado por omissão,
pendendo esta divergência sobre a maior adequação quer da incidência de sua matriz
subjetiva ou objetiva sobre tais casos.

Para a primeira corrente, a responsabilidade civil do Estado por omissão é
desencadeada, necessariamente, pela prova de falta do serviço (faute du service),
exigindo, assim, a necessária demonstração de uma culpa da Administração na
prestação do serviço, seja pelo serviço não funcionar, funcionar mal ou tardiamente.7
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Para tal entendimento, deve o cidadão fazer a prova de que o serviço público não existe,
ou, em existindo, foi, contudo, prestado tardiamente ou mesmo tendo sido prestado
tempestivamente, ter sido considerado deficiente. Lembre-se, por oportuno, estar-se
diante da culpa anônima8 do serviço público.9

Na doutrina brasileira, tal entendimento é defendido, a título exemplificativo, por Celso
Antônio Bandeira de Mello, para quem “só cabe responsabilizá-lo caso esteja obrigado a
impedir o dano. Isto é: só faz sentido responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que
lhe impunha obstar ao evento lesivo.”10 Só haverá, para tal entendimento, a obrigação
legal, caracterizadora do ilícito, quando configurada a possibilidade do ente estatal
impedir o dano atuando de maneira diligente.

Para tais autores, a adoção desta corrente encontra seu entendimento no argumento de
que a menção contida no § 6.º do art. 37 da Constituição Federal11 diria respeito a
“agentes”, na condição limitada de executores de atos comissivos.

Para a segunda corrente, a responsabilidade civil extracontratual do Estado por omissão
decorre do descumprimento de um dever jurídico de agir (ao lado do dano e do nexo
causal), necessariamente passível de atribuição a este. Para tal corrente, defendida,
exemplificativamente, por Yussef Said Cahali12 e Juarez Freitas,13 não haveria distinção
entre a responsabilidade civil extracontratual do Estado em casos comissivos ou
omissivos, aplicando-se a ambos o § 6.º do art. 37 da Constituição Federal14 e art. 43 do
CC/2002.15 Para esta corrente há adoção da teoria do risco administrativo, admitindo
excludentes de responsabilidade tais como culpa exclusiva da vítima (excludente total),
culpa concorrente da vítima (excludente parcial), ato ou fato de terceiro, força maior e
caso fortuito.

Repisando a ausência de caráter absoluto acerca da responsabilidade civil do Estado por
omissão, mesmo que se adote uma matriz objetiva, faz-se o entendimento corrente no
Supremo Tribunal Federal – STF, no sentido de que “o princípio da responsabilidade
objetiva não se reveste de caráter absoluto, eis que admite abrandamento e, até
mesmo, exclusão da própria responsabilidade civil do Estado nas hipóteses excepcionais
configuradoras de situações liberatórias – como o caso fortuito e a força maior – ou
evidenciadoras de ocorrência de culpa atribuível à própria vítima.” Para tanto, o julgado
sintetiza didaticamente os elementos que compõem a estrutura e delineiam o perfil da
responsabilidade civil objetiva do Poder Público, compreendendo “(a) a alteridade do
dano, (b) a causalidade material entre o “eventus damni” e o comportamento positivo
(ação) ou negativo (omissão) do agente público, (c) a oficialidade da atividade causal e
lesiva imputável a agente do Poder Público, que, nessa condição funcional, tenha incidido
em conduta comissiva ou omissiva, independentemente da licitude, ou não, do seu
comportamento funcional (RTJ140/636), e (d) a ausência de causa excludente da
responsabilidade estatal (RTJ 55/503 – RTJ 71/99 – RTJ 91/377 – RTJ 99/1155 – RTJ
131/417).”16

Há, ainda, entendimento, específico a matéria ambiental, cuja análise entende pela
aplicação da responsabilidade civil objetiva quer a casos de conduta comissiva quanto
omissiva, sempre que os danos decorrentes da omissão estatal atinjam bens ambientais,
fundamentando-se este no art. 225, § 3.º, da Constituição Federal17, e arts. 3.º, VI e
14, § 1.º, da Lei 6.938/1981.18 Para esta, a responsabilização objetiva do ente público
decorre de expressa previsão legal, em microssistema especial.19 A diferença entre a
aplicação da responsabilidade civil extracontratual do Estado, sob um modelo mais
tradicional se dá pela teoria do risco administrativo, que admite excludentes, enquanto
que uma interpretação mais específica ao Direito Ambiental, estaria lastreado pela teoria
do risco integral, cuja intensidade punitiva não admite excludentes. Neste sentido,
mostra-se mais constante, na jurisprudência e doutrina, a adoção, mesmo para casos de
repercussão lesiva ambiental, a adoção de um modelo afeto à teoria do risco
administrativo, quando há o entendimento pela aplicação da teoria objetiva para a
responsabilidade civil extracontratual do Estado.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ parece adotar um entendimento
mais afeto à aplicação da responsabilidade civil extracontratual do Estado relativa a
danos ocasionados por omissão em sua variação subjetiva.20 Contudo, aplica-se a
responsabilização objetiva aos casos em que a omissão estatal de razão a violações a
bens e serviços ambientais, por encontrarem-se tais casos abrangidos em um
microssistema jurídico especial. Outro fundamento, para justificar a objetivação da
responsabilidade civil do Estado por omissão consiste nos deveres de ação estatal, sendo
estes constituídos constitucionalmente, construídos quer doutrinaria ou
jurisprudencialmente.21

O deslocamento da teoria subjetiva para objetiva em casos de omissão estatal alteram o
foco da análise judicial da falta ao cumprimento de um serviço público em direção ao
nexo causal entre a omissão e os danos sofridos. Também, a análise jurídica desloca-se
da culpa anônima para o âmbito da “exigibilidade” da conduta estatal omitida22, para
fins de atribuição da responsabilidade civil por omissão. Este deslocamento enseja a
reflexão acerca dos deveres de agir (proteção e cuidado) para os quais a omissão estatal
enseja a responsabilidade civil extracontratual do Estado. Assim, ao invés da vítima ter
que provar a culpa administrativa pela inexistência ou inadequação dos serviços
públicos, tem-se a carga probatória sendo atribuída à administração para que demonstre
motivos justificáveis e excludentes do nexo causal entre os deveres omitidos e os danos
sofridos.

Contudo, uma análise mais atenta demonstra a convergência de ambas as variações
(subjetiva ou objetiva) da responsabilidade civil extracontratual do Estado, para uma
necessária configuração de uma omissão estatal a um dever de agir, tratando-se estas
variações, em última análise, numa divergência primordialmente semântica.

Apesar de a matéria estar longe de ser pacífica, a tendência, contudo, parece
efetivamente apontar para a objetivação da responsabilidade civil do Estado, mesmo que
por omissão, também para casos de desastres naturais, devendo, para tanto, ser
demonstrado que conduta omissiva do ente estatal a deveres de agir protetivamente,
quer i) por imposição normativa expressa de deveres de cuidado ou oriundos da própria
competência e função estatal envolvida, quer ii) por conhecimento dos riscos envolvidos
e sua capacidade para evitá-los.

3. Critérios para responsabilização do Estado por omissão por desastres em razão do
descumprimento de deveres de proteção e cuidado ambiental

3.1 Descumprimento de um dever de agir normativo ou desconformidade ao Direito

Apesar da ausência de entendimento pacífico acerca da matéria, uma análi-se mais
acurada é capaz de demonstrar não haver grandes diferenças práticas na adoção de uma
ou outra corrente, pois ambas as teorias, reiteradamente, acabam por justificar a
responsabilização no descumprimento ao dever de agir.23 A diferença nuclear, neste
caso, consiste no fato de que para a doutrina subjetiva, o dever de proteção para fins de
responsabilização civil consiste apenas naqueles deveres previstos expressamente em lei
como atribuição expressa do órgão administrativo. A teoria objetiva, por seu turno,
entende que o dever de proteção apresenta um sentido mais aberto, ou seja, consistem
em deveres que mesmo que não presentes expressamente em texto normativo, são
atribuíveis ao agente estatal em razão de sua razoabilidade, conhecimento e condição do
Estado em evitar os danos posteriormente concretizados.

Desta forma, o cerne de reflexão jurídica deve ser deslocado de um debate centralizado
na objetividade ou subjetividade da responsabilidade civil (leia-se risco administrativo ou
falta de serviço) para a existência ou não de violação de deveres fundamentais de
proteção do Estado.24

No direito norte americano, a responsabilidade civil por desastres encontra-se mais
vinculada à necessidade de prova de negligência (Negligence Theory), num equivalente
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à nossa Teoria Subjetiva, sendo uma das formas de caracterização da negligência a
ruptura nos deveres de cuidado, de proteção e falha no agir (duty of care, duty of action
e failure to act). Os casos de responsabilidade civil sujeitos ao padrão objetivo (Strict
Liability) estariam ligados à atividades anormalmente arriscadas (“ abnormally
dangerous”activities).25

Como bem menciona Daniel Farber, “os tribunais estão mais inclinados a impor
responsabilidade por riscos catastróficos quando o réu mostra-se negligente, ou pelo
menos, aonde o perigo fosse conhecido por estes.”26 A responsabilidade passa a estar
ligada, em casos de desastres, a existência de um dever de agir (proteção e cuidado) em
relação ao cidadão atingido. Portanto, “[a] responsabilidade civil governamental por
catástrofes pode, em teoria, ser encontrada na base da responsabilização
extracontratual quando o governo ou qualquer outra autoridade pública tenha quebrado
um dever de agir (ou falha ao agir).”27 A responsabilização civil do Estado por desastres
em casos de omissão tem relação direta com situações em que as autoridades
administrativas tinham, ou deveriam ter, o conhecimento de informações acerca de
riscos reais que ameaçam uma determinada comunidade, falhando estas autoridades em
remediar a situação ou deixando de fazer tudo o que era racionalmente possível e
passível de ser esperado do agente público para evitar os danos catastróficos.28

Um motivo de redução ao âmbito de incidência da responsabilidade civil do Estado por
omissão nestes casos dirá respeito aos casos de danos decorrentes de atos
discricionários, quando o agente público detém uma margem de liberdade para exercer o
cumprimento da juridicidade e em razão de seus limites orçamentários.29 Como
consequência direta desta compreensão, ter-se-ia a responsabilidade civil do Estado por
omissão apenas em casos em que os desastres naturais tenham decorrido do
descumprimento de deveres de proteção normativamente expressos.30

Contudo, mesmo atos discricionários que tenham causado ou contribuído para a
ocorrência de desastres podem ser objeto de motivação suficiente para a
responsabilização civil do ente estatal por omissão.31 Como explicam Michael Faure e
Ton Hartlief, onde os entes públicos são cobrados a desenvolver alguma forma de
atividade discricionária, não será usual estes serem responsabilizados por decisões
tomadas dentro dos parâmetros de discricionariedade, a menos que esta decisão
pudesse ser classificada como inteiramente irrazoável nos termos dos princípios de um
direito público.32

Contudo, os deveres de proteção não se limitam aos casos de previsão legal expressa,
podendo ser ampliado para casos de configuração de contrariedades a regras, tais como
princípios e desconformidade a Direito. Portanto, não apenas a violação à norma
expressa, mas também a omissão ante a existência de riscos previsíveis para os quais a
atuação do poder público era racionalmente exigível, ante o imperativo constitucional de
deveres de proteção ambiental, constantes no art. 225, podem justificar a
responsabilização do Estado por omissão.

O direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado apresenta uma
dupla natureza de direito-dever, numa racionalidade jurídica-constitucional
simultaneamente subjetiva e objetiva.33 A primeira dimensão tem relação direta com a
face constitutiva de ter direito ao ambiente ecologicamente sadio, por meio de um
direito subjetivo público. Já a dimensão objetiva (perspectiva sistêmica e transindividual)
consiste na imposição dos deveres de proteção justificada na relevância34 transindividual
e comunitária do bem ambiental (impondo limites à dimensão subjetiva, de usufruto dos
bens e serviços ambientais).

Assim, há conciliação entre o “ direito de todos ao meio ambiente ecologicamente”
acompanhada de deveres constitucionais ambientais (“impondo-se ao poder público e à
coletividade de defendê-lo e preservá-lo”) aos entes públicos e privados. Esta dimensão
coletiva, consiste em verdadeira tarefa fundamental do estado, havendo expressamente
a imposição de deveres genéricos de proteção ambientais ao Estado.35 Assim, a violação
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destes § 1.º do art. 225, justificam a imputação de responsabilidade civil pelo seu não
cumprimento.36

Para além destes, uma análise lançada sobre a jurisprudência demonstra grande
incidência de responsabilizações civis do Estado por omissão em decorrência de
desastres “naturais”, cujas consequências poderiam ser evitadas. Assim, a título
exemplificativo, a violação de tais deveres pode adquirir a forma de (a) autorizar
indevidamente um projeto de loteamento em áreas de risco (pré-disposição da área para
alagamentos) antes que fossem adotadas as medidas preventivas necessárias como
causa determinante do fato (alagamento da residência da autora);37 (b) ausência de
fiscalização estatal da qual decorreu destruição de imóvel por deslizamento de terra;38

(c) deixar de realizar obras de recuperação da área degradada por erosões, as quais
estariam causando danos ao meio ambiente e riscos à população;39 (d) violações ao
dever de preservar e fiscalizar a preservação do meio ambiente que redundam em dano
ambiental coletivo;40 (e) omissão do ente estatal a atender aos inúmeros pedidos de
providências para a adoção de medidas no sentido de evitar a ocorrência de acidentes
provocados por blocos de pedras que ameaçavam deslizar sobre residências, o que se
confirmou.41

A competência constitucional atribuída aos Municípios para “promover, no que couber,
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano”,42 lança sobre as municipalidades um
dever fundamental na gestão dos riscos de desastres, por meio de deveres de agir
previstos de forma direta ou indireta na legislação brasileiro. Considerando que muitos
desastres ambientais no país ainda estão ligados com a inundações e deslizamentos de
terra, a ocupação do solo urbano ocupa um papel de destaque, juntamente com a
necessidade de ações de fiscalização pelos entes municipais. Por tal motivo, as decisões
judiciais tendem a responsabilizar as municipalidades por danos de dimensões
desastrosas.

Menor dúvida deve persistir quanto à possibilidade de responsabilização do Estado por
omissão bem como, pessoalmente, de seus agentes públicos pela falta de cumprimento
de deveres de proteção impostos expressamente na legislação infraconstitucional
aplicável a matéria de desastres.

Este é o caso dos deveres expressamente impostos pelos art. 8.º, IV, V e VII, da Lei
12.608/201243 e 3-A, § 2.º, I, II, III, IV, V44, §§ 4.º 45, 5.º 46 e 6.º,47 da Lei
12.340/2010. Também há deveres de agir previstos nos arts. 4.º, I e 5.º, I, da Lei
12.608/2012. Tais deveres expressos tem o condão de limitar de forma significativa a
discricionariedade da administração pública em matéria de prevenção a desastres
ambientais decorrentes de fenômenos naturais, justificando a responsabilidade civil do
ente estatal e dos gestores pelo descumprimento dos deveres de condutas positivas.

Assim, a título exemplificativo, omissões tais como a não inscrição de município sujeito a
desastres, a falta de entrega dos planos de contingencia ou sua execução defeituosa, a
não confecção de mapas de risco, assim como o necessário alinhamento de imposições
restritivas à construções no plano diretor com as informações constantes nos mapas de
risco.

Num plano de adoção da juridicidade em detrimento da percepção clássica construída
sob o Princípio da Legalidade, tem-se uma maior abertura da vinculação do poder
público não apenas ao direito positivado mas também aos princípios e ao Direito,
amplamente considerado. Num atrelamento à legalidade tradicional, os casos de
responsabilização se limitaria a entender os deveres de proteção apenas aos casos
expressamente previstos em lei, ao passo que para a Juridicidade, a Administração
Pública encontra-se vinculada as regras em geral (Princípios, dispositivos legais e
regulamentares, conformidade ao Direito como sistema), podendo ser responsabilizada
de forma mais ampla, em decorrência de princípios e construções normativas.
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Note-se que em caso de desastres que tenham relação com a omissão estatal ao
cumprimento destes mandamentos legais, mesmo a adoção da matriz subjetiva
(negligência configurada pela omissão ao cumprimento de deveres de proteção
expressos normativamente) é capaz de responsabilizar civilmente o Estado bem como
seus gestores públicos responsáveis pela implementação destas.

Assim, partindo dos ensinamentos do direito comparado bem como do próprio direito
pátrio, pode-se observar que o dever do proteção encontra respaldo nos deveres
expressos (normativamente) como naqueles implicitamente concebidos, tais como
princípios ou numa reflexão de conformidade a Direito. Neste sentido, ganha destaque a
existência de conhecimento dos riscos, da previsibilidade dos riscos, da capacidade e
competência do ente estatal em questão para adotar medidas preventivas a fim de
evitá-lo. A violação dos deveres de proteção está ligada muito mais à afronta à
juridicidade48 do que ao clássico princípio da legalidade.

3.2 O conhecimento dos riscos como fator de caracterização de descumprimento de
deveres de proteção

Tratando-se o bem ambiental de um conceito de convergência entre bens e serviços
ecossistêmicos fundamentais, estes demandam uma consideração jurídico-política
fundamental acerca dos riscos. Faz-se, assim, no Estado de Direito Ambiental,
necessária uma consolidação de uma “justiça do risco”, segundo a qual o risco deve ser
juridicizado por um processo de racionalização, no tempo e no espaço, acerca da análise
dos custos que estes acarretam e tendo por objetivo a sua prevenção ou mitigação.49

Desta forma, o Estado encontra-se inserido na exigência de, juntamente e inserido em
uma comunidade, estabelecer parâmetros antecipatórios e exercê-los. Esta
conscientização do risco ambiental, proveniente, quer da ação pessoal ou estatal, tem o
efeito de deslocar para o momento preventivo a validade da ação. No plano da
responsabilidade inerente à ação, há a abertura para “a substituição do tradicional
critério do dano pelo ‘critério do risco’.”50

A partir da dimensão constitucional do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, nota-se a imposição de deveres fundamentais de proteção, os quais impõem
tarefas ao ente estatal. Dentre estas, encontram-se deveres de proteção intergeracional,
com a atribuição de tutela jurídica das futuras gerações por meio de interesses
juridicamente tutelados.51

Por razões epistemologicamente lógicas, a tutela do futuro poderá, prioritariamente, ser
realizada a partir de decisões que tomem em consideração o risco, como elemento
semântico voltado para a construção de vínculos e observações acerca do horizonte
futuro. Para tanto, há um processo evolutivo de formação e desenvolvimento do sistema
de regulação de riscos, sendo este orientado pelas estruturas normativas constitucionais,
naquilo que já denominamos sistema constitucional para gerenciamento de riscos.52 Este
gerenciamento se dá por meio de processos de boa governança, quer administrativa ou
jurisdicionalmente, com decisões que tenham por objeto prevenir a ocorrência de graves
lesões ambientais.

Desta maneira, o não cumprimento de deveres de prevenção, acabam por se constituir
em violações a imposições de agir, justificando a responsabilização civil do Estado
quando se configura um dano decorrente da omissão injustificada. De ser ressaltado o
fato dos riscos não serem apenas critério de imputação após a sua concretização em
danos, mas também serem, atualmente e cada vez mais, razão para imposição de
medidas preventivas quer a entes públicos ou privados, sem distinção.53

O conhecimento do risco de eventos extremos consiste em critério mais específico
caracterizador de dever de proteção para atribuição de responsabilidade civil
extracontratual do Estado. Assim, além dos deveres de proteção normativamente
impostos, tem-se aqueles decorrentes do conhecimento do risco pelo ente estatal.
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No direito norte americano, o duty of care consiste em um dos elementos para
responsabilidade extracontratual, sendo considerado o dever de um ente em agir de
forma razoável ante as circunstâncias determinadas casuisticamente (ou seja, não criar
riscos irrazoáveis) e em benefício daqueles que previsivelmente estão em risco pelo
comportamento do agente.54

Em síntese, a questão, em muitos casos, será resolvida a partir da constatação de que
as informações acerca dos riscos estavam disponíveis à Administração se poderia o
governo ter tomado medidas preventivas efetivas, sabendo da gravidade do risco?55

Neste sentido, o dever de proteção de interesses, seja de um individuo ou de uma
coletividade, descumprido pelo Estado, por atos omissivos, justifica a responsabilização
civil, estando ligado ao seu conhecimento da situação, a sua capacidade de evitar tais
eventos e, na maioria dos casos, da previsibilidade (“forseeability”) do risco concretizado
em dano, catastrófico no caso.

Esta previsibilidade está ligada, nas tintas de José Joaquim Gomes Canotilho, aos riscos
concretos. Para este, ao lado do direito ao ambiente, encontra-se um direito à proteção
do ambiente, que toma forma de deveres de proteção (Schutzpflichten) do Estado,
expressando-se em diversos deveres, dentre eles, (a) o de combater os perigos
(concretos) incidentes sobre o ambiente, a fim de garantir e proteger outros direitos
fundamentais imbricados com ele (direito à vida, à integridade física, à saúde etc.); (b)
o de proteger os cidadãos de agressões ao meio ambiente e à qualidade de vida
perpetradas por outros cidadãos.56

Adotando uma semântica específica do direito ambiental germânico, para o qual os
perigos representam riscos concretos (riscos quantificáveis e conhecidos) e os riscos
seriam aquilo que denominamos riscos abstratos (riscos marcados pela incerteza),
nota-se ênfase valorativa tanto dos tribunais quanto da doutrina aos riscos concretos,
chamados de perigo pelo autor, como critério para responsabilização civil do Estado após
a concretização do dano. Considerando, ainda, serem os riscos concretos aqueles
passíveis de serem quantificáveis e previsíveis, nota-se, também, na jurisprudência
pátria uma tendência de necessidade (para responsabilização civil do Estado por
omissão) de demonstrações causais lineares e quantificáveis e conhecimento destes pelo
Estado para que haja a configuração violação do dever de proteção contra riscos e
perigos (ou, em outra denominação, riscos abstratos e concretos). Há assim, para o
autor, o dever de proteção do Estado, consistindo este em um dever de evitar riscos,
especificamente no que respeita aos de concretude causal (riscos concretos).57

Assim, nota-se, na jurisprudência, ser uma constante a responsabilização civil do Estado
por omissão a deveres de agir quando o ente administrativo é detentor de conhecimento
dos riscos.58 Assim, observa-se o conhecimento dos riscos como critério de configuração
de violação de deveres de prevenção também nos precedentes do Superior Tribunal de
Justiça – STJ.59

Assim, a matéria é marcada pela adoção divergente das teorias subjetiva e objetiva,
sem uma posição consolidada, convergindo, contudo, estas decisões à análise da
existência ou não de um dever de proteção ou agir violado pela Administração Pública,
sendo este consolidado no fato de ser razoável exigir este da Administração Publica a
adoção de medidas que evitassem tais danos.60

Uma das principais formas de configuração de um dever de proteção em casos de
desastres naturais consiste na omissão ante ao conhecimento de riscos passíveis de
previsibilidade. Esta tem sido a interpretação preponderante, exigindo-se riscos
quantificáveis que tenham redundado em danos para fins de justificação de
responsabilidade civil do Estado por omissão.

Contudo, não se pode olvidar também ser imputável a responsabilidade civil
extracontratual do Estado por omissão a deveres de proteção sob a égide principiológica
da precaução. Tal omissão se configura apenas quando for plausível e racional exigir do
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ente estatal a adoção de medidas de cautela (fiscalização, execução de obras, adoção de
medidas materiais etc.), mesmo em face da existência de incertezas científicas quanto
às probabilidades de ocorrência e/ou magnitudes. Tratam-se de casos em que se
justifica, pela gravidade das possíveis consequências de um evento, a imposição de
deveres ante a existência de “mera possibilidade”, em detrimento de probabilidades
quantificáveis. Adverte-se, porém, que esta dimensão de dever de proteção deve estar,
no entanto, sedimentada em uma hipótese cientificamente ponderável.

4. Critérios de limitação à responsabilização civil do Estado por omissão em caso de
desastres

Contudo, não seria razoável a adoção de uma posição em que o Estado deveria ser
sempre responsável por danos decorrentes de desastres, mesmo por que a teoria
adotada no direito brasileiro seria a teoria do risco administrativo (que admite as
excludentes tais como culpa concorrente da vítima, fato de terceiro, caso fortuito e força
maior, legítima defesa em relação ao autor da agressão injusta, e consentimento do
lesado em relação a bens disponíveis) e não a do risco integral (que não admite
excludentes e é aplicada para casos de responsabilidade civil ambiental, estas mais
direcionadas à condutas privadas). Assim, a necessidade de adoção de critérios para a
configuração do dever de proteção e sua limitação faz-se dotada de profunda relevância.
Do contrário, o Estado, e em última instância todos os cidadãos, consistiria em
garantidor universal, o que, por evidente, não deve ter guarida em um Estado
Democrático de Direito. Os riscos de uma aplicação generalizada da responsabilidade
civil do Estado por omissão causadora de desastres ambientais, repercute em riscos tais
como (a) superdissuasão (overdeterrence), alocando o Estado como garantidor universal
a riscos que muitas vezes sua conduta não se apresenta-se como causa próxima ou
provável; (b) a canalização da responsabilidade apenas para um dos polos, em casos de
danos massivos pode gerar uma irresponsabilidade futura, em razão de possível
incapacidade financeira dos envolvidos para adimplir aos danos; (c) a desconsideração a
priori das múltiplas dimensões contributivas causais para a ocorrência do desastre,
quando existirem, pode ocasionar num estímulo a condutas de assunção de riscos pelas
próprias vítimas (ocupação de áreas de risco).

Ainda, uma generalização da responsabilização civil do Estado por condutas omissivas
pode acarretar no moral hazard ou no perigo moral, ou seja, o risco de que uma
convicção generalizada de responsabilizações do Estado possa estimular a ocupação de
áreas de risco, com a expectativa de, caso ocorra um desastre, o ente estatal irá custear
a remediação dos danos. Este é um processo comum no contexto brasileiro, uma vez
que as áreas, num primeiro momento, ocupadas irregularmente, por suas características
ambientais, são, num ato contínuo, fontes de responsabilização do próprio ente estatal,
ante a omissão deste em razão de alagamentos e inundações que estas áreas propiciam.
Uma dupla oneração ao ente estatal, o que em outras palavras significa dizer, oneração
dos cidadãos dos pagadores de impostos.

A fim de evitar tais cenários contraproducentes, a formação de critérios balizadores para
a configuração ou não da ruptura dos deveres de proteção ou cuidado são fundamentais.
Neste sentido, dever-se-ia analisar (a) a capacidade de demonstração da previsibilidade
do risco; (b) o conhecimento ou ao menos a expectativa legítima de que o Estado
tivesse ciência do risco; (c) a existência de um plausível e razoável dever de proteção
por parte do agente público em relação aos interesses individuais ou transindividuais em
questão; (d) grau de participação da vítima ou terceiros.

A jurisprudência mostra soluções coerentes à análise deste sopesamento entre a
existência dos deveres de proteção do Estado por omissões que acabam por redundar
em desastres ambientais e os riscos de uma postura demasiadamente punitiva.

A fim de evitar o risco da Administração Pública se tornar um segurador universal,
mesmo de administrados que, solicitados e ofertados locais diversos de habitação,
permanecem negligentemente em áreas de risco, os tribunais tem tomado em
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consideração a participação das vítimas nas ocorrências.

No caso abaixo, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro tomou em consideração o fato
das vítimas “terem edificado irregularmente em área de risco e, nada obstante sua
residência haja sido atingida pelo deslizamento havido em 2006, optaram por
permanecer no local, construindo outro imóvel, não tendo aceitado a opção de remoção
sugerida pelo Município, nos termos do relatório de assistência social acostado aos
autos.” Assim, concluiu a decisão pela improcedência da demanda que pretendia a
responsabilização civil do Município, nos seguintes termos: “Eventuais danos advindos de
tal decisão não podem ser imputados ao Município, que realizou as obras necessárias de
contenção no local.”61

Apesar de a tendência parecer demonstrar a objetivação da responsabilidade civil do
Estado por omissão em casos de desastres (naturais), esta se dá de uma forma a levar
em consideração a multidimensionalidade destas relações jurídicas, sendo relevante a
análise sobre a postura da vítima, para a configuração ou não da violação do dever de
proteção por omissão do Estado. Tal entendimento, tem por consequência promover o
incentivo para que as comunidades e os indivíduos em áreas de risco adotem, sempre
que possível, medidas preventivas.

5. A necessária releitura aos sentidos de caso fortuito e força maior para os casos de
desastres e responsabilização civil do Estado

Não pairam dúvidas acerca da não adoção da Teoria do Risco Integral a casos de
responsabilidade civil do Estado pelo sistema brasileiro, motivo que torna relevante a
reflexão acerca dos motivos que ensejam a exclusão da responsabilidade. Por se tratar
de da responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes da omissão estatal em
eventos naturais, destaca-se uma analise sobre os conceitos de caso fortuito e força
maior.

Num contexto de deveres de proteção há uma redução do âmbito de aplicação da
discricionariedade bem como da incidência dos institutos do caso fortuito e da força
maior, exercendo contudo, ainda, relevância para caracterizar casos de excludentes de
responsabilidade civil do Estado.

A apresentação e as reflexões postas pela responsabilidade civil extracontratual do
Estado traz à tona também a necessidade de releitura das excludentes de
responsabilidade. Ao contrário da responsabilidade civil por danos ambientais, em geral,
para a qual se aplica a Teoria do Risco Integral, a responsabilidade civil do Estado tem
feito uso da Teoria do Risco Administrativo. Nota-se, assim, a possibilidade de incidência
de excludentes de responsabilidade civil do Estado. Tanto para os adeptos da teoria
subjetiva quanto para aqueles que defendem a teoria do risco administrativo, há a
possibilidade de configuração de eventos de caso fortuito ou força maior. Inegável, no
entanto, que tais conceitos sofrem uma alteração e redução de sua abrangência, a partir
do aumento das condições de previsibilidade fornecidos pela ciência contemporânea, da
intensificação na ocorrência dos eventos climáticos extremos e da aceleração do
desenvolvimento tecnológico. Como bem assinalado por Jesús Jordano Fraga, a força
maior consiste na linha divisória institucional entre catástrofes naturais e a
responsabilidade.62

A força maior é conceitualmente descrita a partir dos elementos da imprevisibilidade,
irresistibilidade e exterioridade da fonte do evento lesivo, justificando a excludente de
responsabilidade. O conceito de caso fortuito, ao seu turno, consiste em eventos
imprevisíveis e inevitáveis, porém internos a atividade.

O Código Civil de 2002 prevê em seu art. 393 que: “O devedor não responde pelos
prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver
por eles responsabilizado.” Em matéria ambiental, constata-se que se, de alguma forma,
“o agente concorreu para o dano, não poderá excluir-se da responsabilidade,
prevalecendo a regra segundo a qual a imprevisibilidade relativa não exclui a
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responsabilidade do agente.”63

A análise de tais conceitos complementa a análise das condições e critérios para
aplicação da responsabilidade civil do Estado por desastres decorrentes de condutas
omissivas, fornecendo uma maior delimitação aos casos de incidência, evitando,
também, uma perigosa generalização (a qual colocaria o Estado como segurador
universal).

Salta aos olhos a plausibilidade de exigir-se a prevenção em casos de desastres técnicos
(consistindo num tema central ao Direito Ambiental a título exemplificativo) que, por seu
turno, é interpretado de forma diferente no caso dos desastres naturais, no sentido da
evidente impossibilidade jurídica de cominar à natureza dever de prevenção ou
mitigação de riscos. Apesar do Direito não poder evitar a ocorrência dos eventos
naturais, este pode evitar ou mitigar suas consequências nocivas, com o fim de evitar
que tais eventos se constituam em desastres naturais.64

Durante muito tempo os desastres naturais eram, dogmaticamente, equiparados aos
“eventos da natureza” para fins de configuração destes eventos como excludentes de
responsabilidade civil, na condição de força maior. Já no caso dos desastres
antropogênicos, tais como os acidentes industriais ou tecnológicos, há uma maior
linearidade na causalidade, o que gera uma maior tradição na aplicação da
responsabilidade civil. A estes casos de desastres humanos, tinha-se a possibilidade de
reflexões excludentes tanto em relação à força maior (eventos externos à atividade)
como ao caso fortuito (inerentes à atividade). Considerando que a responsabilidade civil
ambiental tem sido permeada pela aplicação da Teoria do Risco Integral, no contexto
jurisprudencial e doutrinário brasileiro, tal debate se faz irrelevante. Já no que toca os
casos de desastres naturais, dificilmente se falará em caso fortuito, por se tratar de
eventos lesivos decorrentes da própria atividade (o que denota causa antropogênica
essencialmente), sendo, contudo, relevante a reflexão sobre os limites conceituais do
caso fortuito (fatores externos à atividade).

Primeiro, não é legítima uma equiparação imediata entre força maior e desastres
naturais, uma vez que a força maior está ligada a eventos inevitáveis.65

Conceitualmente, a força maior deriva de um evento totalmente estranho ao círculo da
atividade, em que a presença do evento lesivo se dá de um modo inesperado, violento e
insuperável.66 Ainda, trata-se de evento alheio à atividade de uma empresa, induzido
externamente por forças da natureza ou por atos de terceiros, inevitável segundo a
razoabilidade e a experiência humana. Para sua configuração, não se permite que este
evento possa ser evitado ou tornado inofensivo pelo máximo esforço razoável, segundo
circunstâncias e recursos econômicos, o qual, devido sua escassa frequência, tão pouco
justifica a estes atores assumi-los.67

São elementos constitutivos da força maior a exterioridade, a imprevisibilidade e a
irresistibilidade (mesmo quando previsível).68 A função de tal conceito consiste em
limitar a garantia de ressarcimento às vítimas de eventos extraordinários e inevitáveis.69

A exterioridade se trata de uma avaliação de ser a força irresistível desencadeadora das
consequências estranha ao âmbito de atuação do agente.70 Os desastres naturais tem
relação direta com eventos climáticos extremos, sendo estes eventos externos. Contudo,
o aumento do conhecimento científico acerca de eventos climáticos e sua previsibilidade
tem relação direta com um processo de intensificação da capacidade e da
institucionalização de deveres do Estado em prevenir, mitigar e responder
satisfatoriamente à ocorrência de desastres.

A imprevisibilidade ganha destaque para configuração ou não da excludente, aqui
referente à força maior. Neste sentido, a determinação de quando um evento natural se
constitui ou não em força maior passa pela análise de se sua ocorrência excede e em
que medida os antecedentes históricos tidos para um determinado fenômeno em uma
específica localidade.71
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Assim, a força maior só se configura ante uma análise de tempo e espaço, tratando-se
de um conceito jurídico indeterminado.72 Para tanto, há uma necessidade de
interconexão dos parâmetros tecnológicos, científicos e jurídicos para sua configuração,
lembrando-se que a força maior, como cláusula de exclusão de responsabilidade, deve
ser interpretada restritivamente.73 Um acontecimento não é imprevisível, para fins de
configuração de força maior, quando o seu risco é conhecido ex ante.74 Analisando a
jurisprudência espanhola, Jesus Jordano Fraga atesta que a existência de um histórico
numa determinada localidade de chuvas torrenciais ou inundações previamente
constatadas, acarreta em uma previsibilidade em abstrato, não justificando a
configuração da força maior.75

Finalmente, a qualificação da imprevisibilidade se dá a partir da análise dos seguintes
elementos: sua instantaneidade, sua intensidade, sua probabilidade e duração.76 Assim,
o aumento da capacidade técnica e a busca, cada vez mais intensa, por uma colonização
dos desastres, tem a consequência paradoxal de ampliação das hipóteses de
responsabilização civil do Estado por desastres naturais face à diminuição dos eventos
submetidos à configuração da força maior. O avanço técnico deve ser o elemento de
definição do sentido da imprevisibilidade. O componente técnico deve ser predominante
na fixação dos padrões preventivos exigidos, aliando-se a este o critério econômico
racional, uma vez que apesar de tecnicamente quase todos os riscos naturais serem
evitáveis na atualidade, nem sempre será economicamente racional sua absoluta
cobertura técnica.77 O padrão interpretativo para análise da imprevisibilidade se trata de
um padrão de previsibilidade razoável (reasonably foreseeable),78 o que, por evidente,
exclui riscos irrazoáveis (unreasonable risks). Isto exige procedimentos de projeções
razoáveis de piores consequências possíveis,79 seja de ações propostas ou mesmo
eventos.

Já no caso da irresistibilidade, esta não consiste no exame de se, com os meios
disponíveis, se poderia evitar as consequências danosas, mas sim de determinar se o
acontecimento era tecnicamente possível de ser evitado.80 A própria natureza dos
eventos extremos impõe uma ampla margem de imprevisibilidade, quer em relação aos
eventos (probabilidade e magnitude) quer em relação a adequação e suficiência das
medidas preventivas a serem adotadas. Portanto, os deveres de prevenção de riscos
naturais se tratam de obrigações de meio e não tanto de resultados,81 isto em razão dos
eventos extremos imporem ao Estado um limiar de impondenderabilidade, devendo o
ente estatal se esforçar para reduzir seus riscos, não sendo razoável a existência de uma
pretensão absoluta de eliminar todos os riscos e efeitos.82 Neste sentido, o evento deve
ser, pelo menos, inevitável, para fins de configuração da exclusão da responsabilidade.

Por tais razões, nota-se que os desastres, em sendo constituídos por diversas
intensidades de vulnerabilidades físicas e sociais, tem na responsabilidade civil um fiel da
balança entre infortúnio (situações para as quais o Direito não presta socorro) e injustiça
(situações para as quais o Direito procura a imputação de responsabilidade).

6. Considerações finais

Historicamente, os desastres naturais têm um efeito de tornarem os entes estatais
competentes mais expostos à responsabilização civil por deixarem de adotar as medidas
antecipatórias exigíveis, tidos como deveres de cuidado e proteção.

Uma atenta análise sobre o Direito nacional, bem como sobre o comparado, é capaz de
demonstrar que a responsabilidade civil extracontratual do Estado em casos de
desastres descritos como naturais apresenta uma direta relação com a violação de
deveres de proteção ou cuidado. Tais deveres podem ter uma natureza fundamental ou
mesmo infraconstitucional. Assim, os deveres de proteção decorrem direta e
indiretamente dos textos normativos, abarcando, no plano da juridicidade, princípios e
inconformidade ao Direito, este observado como sistema. Apesar da maior tradição do
direito responsabilizar em casos em que os desastres e danos já terem sua ocorrência
demonstrada, há uma tendência e movimento (tanto interno como no direito
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comparado) de justificar casos de responsabilização civil para impor medidas preventivas
(obrigações de fazer e não fazer).

Ainda, estes deveres de proteção também podem decorrer do conhecimento dos riscos
pela Administração Pública que, apesar de deter competência e capacidade para
evitá-los, acaba por se omitir, gerando a responsabilização do ente público. Há, aqui,
portanto, não apenas uma redução da discricionariedade pelos conhecimentos técnicos
como uma possibilidade de responsabilização mesmo por atos discricionários, para os
quais há indicação de riscos de piores cenários já conhecidos.

Contudo, esta atribuição de responsabilização ao ente estatal por atos omissivos
desencadeadores de eventos catastróficos deve ser criteriosa sob pena de produção de
maiores iniquidades e riscos de segunda ordem. Primeiramente, é fundamental constatar
que a Administração Pública tem o dever de exercer políticas para controle e gestão dos
riscos ambientais, quer na fase de prevenção, mitigação, resposta, compensação ou
mesmo reconstrução de áreas afetadas. Por decorrência, isto gera deveres preventivos
em que o Estado deve adotar medidas de antecipação a danos futuros, sobretudo em
relação àqueles de grave magnitude.

Tradicionalmente, os riscos justificadores de responsabilidade civil da Administração por
condutas omissivas que tenham acarretado em desastres (perdas ambientais,
patrimoniais e vidas humanas) ganham a forma de riscos previsíveis. Para a tradição
jurídica, quando há a concretização do desastre e a observação jurídica, lançada ao
passado, faz o diagnóstico de que estes danos atuais tratavam-se de riscos previsíveis
ou conhecidos à época, tem-se o pressuposto basilar dogmático para a responsabilização
civil extracontratual do Estado por omissão. Neste sentido, afasta-se, assim, a noção de
caso fortuito, como principal excludente de responsabilidade no caso de eventos
naturais.

No entanto, esta previsibilidade consiste em uma previsibilidade em abstrato,
demonstrando uma aderência à dimensão precaucional (na tênue linha divisória com a
prevenção), desde que demonstrada a verossimilhança e um razoável conhecimento
acerca das probabilidades envolvidas pelo ente estatal. Nota-se, assim, um diminuição
da abrangência do sentido de imprevisibilidade para fins de configuração da força maior,
como elemento excludente de responsabilidade.

Nota-se, assim, que o aumento do conhecimento científico (sobre questões climáticas ou
mesmo industriais) gera uma ampliação dos deveres de proteção aos entes estatais,
com a respectiva intensificação na incidência da responsabilização civil do Estado por
atos omissivos. Há, portanto, a nítida diminuição da abrangência dos conceitos de
imprevisibilidade e irresistibilidade para configuração de eventos externos (força maior).

Tal intensificação dos eventos (climáticos e industriais) e das condições jurídicas para
responsabilização civil por atos omissivos em casos de desastres não pode levar,
paradoxal e colateralmente, a um perigo moral (moral hazard) de estímulo à adoção de
condutas de riscos pelos afetados em razão da convicção de constante compensação de
danos apesar da conduta adotada. Por este motivo, é tão importante a reflexão acerca
dos limites da imprevisibilidade (concreta e abstrata) dos riscos ambientais bem como
da irresistibilidade destes pelo ente estatal competente. As injustiças socioambientais
diagnosticadas científica ou em investigações sociais, e distribuidoras das
vulnerabilidades sociais que se concretizam em desastres ambientais, tendem a levar o
Direito a procurar a atribuição de responsabilidades aos agentes produtores destas,
diferentemente do que ocorre nos casos de uma percepção jurídica apenas de infortúnio,
como evento inevitável.
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